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JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE TRÊS RIOS S E N T E N Ç A Cuida-se de Ação Penal de iniciativa pública movida em face de RAFAEL DOS SANTOS, imputando-lhe a prática do seguinte fato: ´No dia 10 de outubro de 2008, por volta das 20h30min, na padaria ´Casa do Pão´, situada na Praça João Rinalde, nº 127, bairro Monte Castelo, nesta Comarca, o denunciado, em comunhão de ações e desígnios com três elementos ainda não identificados e com o adolescente infrator conhecido como ´Douglas´, de forma livre e consciente, mediante grave ameaça de morte exercida com emprego de arma de fogo, consistente em apontar o revólver para os funcionários que ali se encontravam, subtraíram para si a quantia de R$ 100,00 (cem reais) que se encontrava no caixa do referido estabelecimento. O denunciado RAFAEL concorreu decisivamente para a prática delitiva, prestando aos demais comparsas todo o auxílio moral necessário à consumação e exaurimento do delito, uma vez que, antes do delito em questão ser praticado, se comprometeu a guardar a arma utilizada, recebendo por tal auxílio a quantia de R$ 50,00 (cinqüenta reais). Deste modo, em sendo objetiva e subjetivamente típica a reprovável conduta praticada pelo acusado, e não havendo qualquer descriminante a justificá-la, está o mesmo incurso nas penas do artigo 157, §2º, incisos I e II c/c artigo 29, §1º, todos do Código Penal ´. A denúncia veio escorada em procedimento policial, onde se destacam o registro de ocorrência de fls. 03/05, termos de declaração de fls. 09/16, relatório de vida pregressa e boletim individual de fls. 25/26, auto de prisão em flagrante de fls. 27/28, registro de ocorrência de fls. 31/32. Representação por prisão cautelar às fls. 35/37, com manifestação do Ministério Público às fls. 39/40, ratificando a representação da autoridade policial. Decisão de fls. 42/43 decretando a prisão temporária do acusado. A denúncia foi recebida em 12 de novembro de 2008, em decisão de fl. 115, confirmada à fl. 135. CAC do acusado à fl. 126. Defesa prévia às fls. 132/133. AIJ realizada no dia 22 de janeiro 2009, ocasião em que foram ouvidas quatro testemunhas arroladas na denúncia, bem como o interrogatório do acusado. Laudo de exame de arma de fogo à fl. 164. FAC do acusado às fls. 170/173. Pedido de liberdade provisória às fls. 178/184, indeferido em decisão de fl. 187. Continuação da AIJ em 03 de fevereiro de 2010, ocasião em que foram ouvidas cinco testemunhas, realizado ainda o interrogatório do acusado. Alegações finais do Ministério Público de fls. 249/250, pugnando pela condenação do acusado, devendo ser aplicada a diminuição da pena prevista no art. 29, §1º do CP. Alegações finais defensivas, pugnando pela desclassificação do crime para o artigo 12 da Lei 10.826/03, bem como expedição de Alvará de Soltura vez que o ré encontra-se preso há mais de um ano. É O RELATÓRIO. DECIDO. O réu está sendo acusado de participação no crime de roubo majorado pelo emprego de arma e concurso de agentes, previsto no art. 157, §2º, I e II, na forma do art. 29, §1º, ambos do Código Penal. Isso porque, de acordo com a denúncia, o acusado concorreu para o roubo perpetrado em uma padaria, prestando auxílio moral necessário à consumação e exaurimento do delito, uma vez que, se comprometeu a guardar a arma utilizada, recebendo por tal auxílio a quantia de R$ 50,00 (cinquenta reais). Acontece que, encerrada a instrução, entendo que a prova colhida não é suficiente para ensejar neste processo um decreto condenatório por roubo. Com efeito, o acusado admite que guardou a arma utilizada no roubo a pedido de Jeferson e em troca receberia R$50,00 (cinquenta reais). No entanto, tal conduta não demonstra que o réu estivesse previamente acordado para a prática delitiva. Pode ser que a versão apresentada pelo réu seja verdade, ou seja, que tenha sido procurado pelo roubador, após o delito, apenas para guardar a arma utilizada. Nessa esteira, é importante destacar que os policiais militares, ouvidos às fls.255/, pouco acrescentaram para o caso em tela, pois apenas confirmam que encontraram a arma em poder do réu. Já as vítimas do roubo não reconheceram o acusado como um dos autores da prática delitiva. Assim, em que pese haver fortes indícios para a participação do acusado, a prova produzida em juízo, sob o crivo do contraditório, não se mostra suficiente para ensejar um decreto condenatório por roubo, já que não traz a certeza necessária para uma condenação. Até pode ser que seja o acusado partícipe do crime, sendo que até mesmo é extremamente provável, mas o processo penal exige provas ou mesmo indícios em fase judicial a corroborar os elementos colhidos no inquérito. Por outro lado, estando patente que prestou o acusado auxílio aos roubadores para tornar seguro o proveito do crime, deve ser condenado pelo favorecimento real, que, deflui da própria narrativa da denúncia, dando-se, assim, a desclassificação. C O N C L U S Ã O Isso posto, DESCLASSIFICO a imputação de roubo tentado para o de favorecimento real, e CONDENO o acusado RAFAEL DOS SANTOS como incurso nas penas do artigo 349 do CP. No entanto, considerando que o acusado encontra-se preso por tempo superior ao máximo a pena a ser imposta, declaro extinta sua punibilidade pelo cumprimento da pena. Expeça-se Alvará de Soltura. P.R.I. Três Rios, 01 de março de 2010. ANA CAROLINA GANTOIS CARDOSO Juíza de Direito 
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